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RESUMO 

 

O presente trabalho buscou analisar a atuação do poder legislativo municipal de 
Itapevi no período de 2013 a 2016 no que se refere à produção legislativa da 13ª 
Legislatura, tendo como objetivo verificar quais das proposituras (Projetos de Leis, 
Indicações e Requerimentos), apresentadas pelos vereadores foram voltadas para a 
área da saúde, tendo em vista que essa área foi apontada como a mais crítica por 
parte dos entrevistados pela pesquisa de opinião realizada pelo Ibope Inteligência em 
2012. Buscando contribuir com estudos voltados para o âmbito municipal e para uma 
melhor transparência das atividades legislativas, procura responder à pergunta: quais 
foram as proposituras voltadas para a área da saúde no período de 2013 a 2016? 
Partindo da hipótese que quando se trata de saúde, tema que demanda recursos 
financeiros, o vereador pouco pode fazer em termos de iniciativa para proposituras de 
projetos legislativos, devido a vedações legais e constitucionais. Porém, os 
mecanismos de fiscalização que estão à sua disposição para serem utilizados e 
satisfazer os anseios populares, por muitas vezes não são explorados. A pesquisa 
procura fazer uma relação da organização social, essencialmente, os movimentos 
populares e as ONG’s no processo democrático e traz algumas análises bibliográficas 
relacionadas a produções legislativas brasileiras. As proposituras analisadas foram 
primeiramente separadas por autor e após, separadas as relativas a área da saúde. 
Foram analisados 311 Projetos de Leis apresentados pelos vereadores, dos quais 52 
foram dirigidos a área da saúde, 2.179 Indicações das quais 40 são relevantes para a 
presente pesquisa, juntamente com 2.267 Requerimentos dos quais 428 são de 
interesse. Os resultados demonstram que os Requerimentos têm uma forte influência 
nos trabalhos legislativos. Buscou-se apresentar através dos dados levantados a 
influência que a demanda da sociedade obteve em relação às atividades dos seus 
representantes. 

Palavras-chaves: Demandas Populares; Atuação legislativa; Poder Legislativo 
Municipal; Conquistas por direitos.  

 

 

  



 

ABSTRACT 

 

The present work sought to analyze the performance of the municipal legislative 
branch of Itapevi in the period from 2013 to 2016 in relation to the legislative production 
of the 13th legislature, aiming to verify which of the propositions (draft laws, indications 
and requests), presented by the councilmen were focused on the health area, 
considering that this area was appointed as the most critical by the interviewees by the 
opinion poll conducted by Ibope Inteligência in 2012. Seeking to contribute to studies 
aimed at the municipal level and to better transparency of legislative activities, seeks 
to answer the question: what were the propositions aimed at the health area in the 
period from 2013 to 2016? Starting from the hypothesis that when it comes to health, 
a theme that demands financial resources, the councilmen little can do in terms of 
initiative to deliberate legislative projects, due to legal and constitutional fences. 
However, the supervisory mechanisms that are at their disposal to be used and satisfy 
the popular desires, are often not exploited. The research seeks to make a relationship 
of the social organization, essentially, the popular movements and NGOs in the 
democratic process and brings some bibliographical analyses related to Brazilian 
legislative productions. The propositions analyzed were first separated by author and 
after, separated those related to the area of health. We analyzed 311 draft laws 
presented by the councilors, of which 52 were directed to the health area, 2.179 
indications of which 40 are relevant for the present study, together with 2.267 
requirements of which 428 are of interest. The results show that the requirements have 
a strong influence on the legislative work. We sought to present through the obtained 
data the influence that the demand of society obtained in relation to the activities of its 
representatives. 

 

Keywords: Popular demands; Legislative performance; Municipal legislative branch; 
Conquests of rights. 
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INTRODUÇÃO 

 

Ao trabalhar no setor público nos últimos dez anos atuando tanto no Poder 

Executivo e no Poder Legislativo e podendo acompanhar as mudanças de 

legislaturas, surgiu o interesse de analisar a representatividade da Câmara Municipal 

de Itapevi, frente aos anseios populares do cidadão e suas demandas. 

Estudos realizados no Brasil, demonstram  um acervo considerável de 

produção acadêmica sobre a representatividade legislativa na esfera federal, estadual 

e nas grandes metrópoles, conforme citado por Sidone, Haddad e Mena-Chaco no 

artigo “ A Ciência nas regiões brasileiras: evolução da produção e das redes de 

colaboração científica”1, orientando ao estudo da especificidade política regional da 

sua estrutura, dinâmica e contradições, contribuíram com suas análises para a 

compreensão sobre o tema. Porém pouco se produziu de estudos sobre o mesmo 

tema nos municípios de pequeno e médio porte, adotando-se equivocadamente, as 

mesmas abordagens teóricas das análises macrorregionais para a municipalidade. E 

quando não adotado esse método, faz-se geralmente o tratamento homogêneo dos 

municípios recaindo novamente na generalidade. 

É mister que a produção sobre a representatividade, no caso desta 

pesquisa, materializada na atuação legislativa municipal de Itapevi, seja estudada e 

compreendida dentro das especificidades locais, para que possamos, de fato, 

entender como o parlamento de Itapevi tem se comportado frente às demandas 

populares e se elas têm influenciado na produção legislativa. 

                                                           
1 SIDONE, Otávio José Guerci; HADDAD, Eduardo Amaral; MENA-CHACO; Jesús Pascual. A Ciência 
nas regiões brasileiras: evolução da produção e das redes de colaboração científica. Transinformação 
[online], Campinas, jan./abr. 2016, vol.28, nº 1, pp.15-32. Disponível em: 
http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0103-37862016000100015&script=sci_abstract&tlng=pt. Acesso 
em 27 maio 2018. 

http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0103-37862016000100015&script=sci_abstract&tlng=pt
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Assim, o objetivo central dessa pesquisa é estabelecer uma compreensão 

da relação das atividades legislativas municipais desenvolvidas entre 2013-2016 e as 

demandas populares aferidas pela pesquisa de opinião do Ibope Inteligência no 

período de 2012. 

Para compreender a relação das atividades desenvolvidas pelos 

vereadores, serão analisadas as proposituras (Projetos de Leis, Indicações e 

Requerimentos), verificando quais tem relação com a área da saúde, de maneira, que 

a questão a ser verificada é: Quais foram as proposituras voltadas para a área da 

saúde no período de 2013 a 2016? 

Consideraremos as relações entre os atores sociais dentro dos princípios 

que regem a administração pública, estudando as ações legislativas do período de 

2013 a 2016. Este trabalho parte da hipótese que quando se trata de saúde, tema que 

demanda recursos financeiros, o vereador pouco pode fazer em termos de iniciativa 

para proposituras de projetos legislativos, devido a vedações legais e constitucionais. 

Por outro lado, os mecanismos de fiscalização que estão à sua disposição 

para serem usados e satisfazer os anseios populares, por muitas vezes não são 

explorados. 

Contudo, a importância das políticas públicas como exercício de 

atendimento aos direitos conquistados deve dialogar com uma gestão pública 

responsável e superar a visão de atendimento como privilégio ou favores. 
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1 CONQUISTAS POR DIREITOS 

 

A Constituição Federal de 1988 trouxe mudanças profundas e significativas 

no cenário brasileiro, como a descentralização de competências entre os níveis de 

governo, a garantia da participação popular por meio do voto, mecanismos de 

participação onde boa parte da sociedade passou a interagir com o Estado de modo 

mais autêntico e direto através dos conselhos, orçamentos participativos, referendos 

e iniciativas populares. 

De acordo com Motta (2003, pg.370): 

Evidentemente, participar não significa assumir um poder, mas 

participar de um poder, o que desde logo exclui qualquer alteração radical na 

estrutura de poder. Ainda, frequentemente é difícil avaliar até que ponto as 

pessoas efetivamente participam na tomada e na implementação das 

decisões que dizem respeito à coletividade e até que ponto são manipuladas 

(MOTTA, 2003, pg.370). 

 

Segundo Motta, para que a participação seja efetiva precisa haver 

influência, contudo a importância de uma educação participativa consiste numa 

influência efetiva de poder desde que não seja manipulada. 

Com a descentralização de competências, o Município passou a ter status 

de ente federado, tendo-lhe sido conferido autonomia política, administrativa e 

financeira, passando a exercer um papel fundamental na prestação de serviço público 

em especial na área social como saúde, educação, etc. 

Desse modo, a Constituição Federal de 1988 conferiu aos municípios, 

mesmo diversos em suas estruturas organizacionais, uma nova responsabilidade no 

atendimento das demandas locais enquanto que os representantes da população 

tiveram que encarar novos desafios na condução dos problemas existentes. 
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De igual modo a atuação do poder legislativo em formular leis, propor ações 

ao poder executivo, fiscalizar essas ações no atendimento as demandas da sociedade 

requerem conhecimento integral dos edis não só sobre a legislação Constitucional 

como também sobre a legislação infraconstitucional como no caso da Lei Orgânica do 

Município e do Regimento Interno da Casa Legislativa. 

As eleições municipais acabam por trazer à pauta as principais 

reinvindicações dos munícipes, temas que geralmente são noticiados em âmbito 

federal e estadual, mas que também estão relacionados com o Município, como 

saúde, educação, segurança, etc. 

Contudo, para que todas essas mudanças fossem alcançadas, a atuação 

dos vários atores sociais no decorrer da história brasileira foi determinante para a 

elaboração do processo Constituinte. 

Embora os movimentos populares tenham estado presentes ao longo de 

nossa história, nos anos de 1960 e 1970 eles atuaram de modo que sua atuação 

ecoassem fortemente na Constituição de 1988 e nos dias atuais. Nesse contexto, as 

Organizações não Governamentais (ONG’s), exerceram mediação considerável. 

Em busca da garantia de direitos excluídos da maioria da população 

brasileira, vale destacar a persistência desses movimentos que ocorreram em meio 

de períodos autoritários, que culminou nas conquistas de direitos civis, direitos sociais 

e políticos, garantindo uma maior participação da sociedade no processo democrático, 

introduzindo de forma legítima a relação Estado e Sociedade e por fim estabelecendo 

uma consciência política de direitos. 

Os movimentos sanitários e os ligados à área da saúde, como de 

profissionais da saúde e sindicatos, buscavam garantir direitos sociais até o momento 
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excluídos da maior parte da sociedade, se articulando juntos por uma “carência 

coletiva” (DURHAM, 1984, p. 289), transformada em direito. 

Segundo Ribeiro (1989, p.269), a participação desses movimentos no 

processo constituinte abriu caminho para uma participação direta, “busca de valores 

próprios resultando na identidade de sujeitos de sua própria história”. 

Porém estudos voltados a analisar esses movimentos diferem em suas 

concepções, buscando verificar as relações de poder que surgem após a legislação. 

Ao fazer uma análise da atuação das ONG’s, Fraga (2002, p. 1), relata que 

elas se configuram “como um campo de práticas sociais comuns a entidades que 

interagiram no sentido de apoiar atores sociais emergentes na luta por seus direitos”, 

com uma atuação filantrópica não assistencialista exercendo um papel de mediadoras 

dos movimentos sociais procuravam alfabetizar com orientação política de forma a 

criar uma nova consciência crítica, não sendo bem vistas pelo Estado autoritário, mas 

após a redemocratização passaram a exercer forte influência sobre decisões políticas. 

De acordo com Coutinho (2005), quando a ONG representa o movimento 

acaba retirando a voz do representado, já não há uma participação direta e sim uma 

representação indireta, trazendo uma discussão até que ponto está promovendo 

desenvolvimento, servindo de amortecedor para os conflitos de classe. 

 

1.1 A CONQUISTA DA SAÚDE PÚBLICA COMO UM DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

Conforme já citado, a Constituição de 1988 reafirmou a conquista dos 

direitos humanos, civis, sociais, econômicos. Entre esses, o direito à saúde foi previsto 

em seu artigo 6º: 
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Art. 6º. São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, 
a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção 
à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 
Constituição. 

 

Sendo competência comum o cuidado da saúde entre as esferas de 

governo (União, Estados, Distrito Federal e Municípios), definidas no artigo 23, inciso 

II: 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios: Inciso II – cuidar da saúde e assistência pública, da proteção 
e garantia das pessoas portadoras de deficiência; 

 

Devendo legislar concorrentemente na proteção e defesa da saúde artigo 

24, inciso XII: 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre: Inciso XII – previdência social, proteção e defesa 
da saúde; 

 

O Sistema Único de Saúde (SUS), como um sistema de saúde pública 

gratuito veio com a proposta de garantir atendimento integral desde a prevenção ao 

tratamento de doenças a todos os brasileiros. Ressalte-se que essas políticas públicas 

de saúde devem ser realizadas em conjunto pela União, Estados e Municípios. 

A Lei Orgânica da Saúde (Lei 8.080/90) atribui as obrigações repartidas 

entre a atuação dos entes federados, estando o Município responsável pelas ações 

básicas e distribuição de medicamentos básicos. 

A proteção desse direito trouxe aos representantes municipais, o desafio 

de se organizar e administrar seus recursos para atender as necessidades locais, 

especialmente nas áreas que mais demandam recursos públicos. 
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Coube então, aos representantes eleitos pelo voto direto em 2012, no caso, 

os dezessetes vereadores municipais de Itapevi, fiscalizar os recursos destinados ao 

município, elaborar leis que atendam às demandas, respeitando a legislação, obter 

recursos para o desenvolvimento local em benefício da municipalidade e desenvolver 

um trabalho efetivo que garanta que as políticas públicas alcancem os anseios dos 

eleitores. 

Nesse aspecto, algumas pesquisas como as relacionadas abaixo, 

buscaram identificar as relações que se estabelecem entre os Poderes Legislativo e 

Executivo que de alguma forma tem um impacto nas políticas públicas ou demandas 

da sociedade. 
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2 PANORAMA DE ALGUNS ESTUDOS VOLTADOS A ANÁLISES DAS 

PRODUÇÕES LEGISLATIVAS BRASILEIRAS 

 

Estudos voltados a analisar a produção legislativa brasileira empregada no 

âmbito federal e estadual no pós constituinte, demonstram que o executivo e o 

legislativo variam em suas formas de relação. 

 Conforme as análises feitas por Figueiredo e Limongi (1995), no 

Congresso Nacional o Poder Executivo tem altas taxas de sucesso na aprovação da 

sua agenda, e para isso conta com apoio dos parlamentares orientados pelos seus 

líderes de governo que, por sua vez, tem papel fundamental na condução da pauta 

junto com o colégio de líderes. Além da prerrogativa da medida provisória, uma das 

iniciativas exclusivas do presidente da república, o chefe do executivo pode ainda 

lançar mão de outros mecanismos que estão à sua disposição, dentre eles o poder de 

veto, urgência constitucional, etc. que irão subsidiar a aprovação de sua agenda. 

Por sua vez no âmbito estadual, ao analisar o poder executivo e legislativo, 

Abrucio (1994), este afirma que se trata de um fortalecimento dos governos estaduais 

após a redemocratização, ficando o governo federal enfraquecido em relação a nova 

estrutura federativa. Para Abrucio (1994, p.166), há um “federalismo estadualista” nos 

estados, onde o governador controla a agenda estadual sem sofrer praticamente 

nenhuma oposição por parte do legislativo em troca de benesses para os 

parlamentares, e a neutralização dos mecanismos de controle do Poder Público acaba 

por gerar o que ele chama de um “sistema ultrapresidencialista” (Abrucio, 1994, 

p.172). 

Porém, ao analisar o volume e a dinâmica da produção de doze 

assembleias legislativas estaduais brasileiras, Tomio e Ricci (2012), argumentam que 
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“os parlamentos estaduais não são versões em miniatura do poder legislativo federal” 

(Tomio e Ricci, 2012, p.193). Existe uma agenda política pautada pelos estados, em 

que a dinâmica legislativa necessita dos recursos institucionais conferidos 

institucionalmente aos atores políticos, impondo restrição e limitando os trabalhos 

propostos. Afirmam ainda que não há predominância do executivo, e sim uma 

dinâmica legislativa diversificada com uma atuação considerável dos deputados 

estaduais, mas, em sua maioria voltada para definição de normas e diretrizes das 

políticas públicas. 

Os estudos apresentados refletem alguns debates sobre as relações dos 

poderes executivo e legislativo nos âmbitos federal e estaduais, suas negociações, 

comportamentos e desempenhos. 

Para entender como essa relação se dá em âmbito municipal Miranda 

(2015), analisa os projetos de leis de nove municípios do interior do Paraná, 

verificando a relação dos dois poderes na produção legislativa e o conteúdo dos 

projetos de leis apresentados. 

Verificou uma predominância do executivo nos municípios considerados 

pequenos e médios, principalmente aos projetos relacionados a área administrativa e 

econômica que lhe confere prerrogativas constitucionais. Em alguns municípios de 

grande porte o legislativo foi o que mais produziu para a categoria social, porém, 

poucos projetos dessa relevância. 

A alta produção legislativa tanto nos pequenos, médios e grandes 

municípios se assemelham na produção de projetos honoríficos, sociais e urbanos. 

As variações encontradas entre as relações dos dois poderes nos vários municípios 

analisados demonstram que há um ativismo em relação ao legislativo. Para Miranda, 
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mesmo que o legislativo seja limitado pelas regras constitucionais na produção de leis 

relevantes, isto não lhe é vedado. 

Ao analisar a relação entre a sociedade e o poder legislativo da Câmara 

Municipal do Rio de Janeiro dentro de uma dinâmica política-eleitoral, D’Ávila Filho, 

Lima e Jorge (2014), verifica que o instrumento legislativo chamado de indicação tem, 

parcialmente, um papel muito importante dentro da produção legislativa. O vereador 

indica para o executivo o bem ou serviço público que deve ser realizado ainda no 

mandato, suprindo assim as carências identificadas por ele ou pelos seus eleitores, 

uma forma mais rápida de intermediar as relações dos eleitores e o poder executivo 

sem a demora do trâmite de um projeto de lei que corre o risco de ser vetado pelo 

executivo. 

Os dois últimos estudos demonstram que a relação entre o executivo e o 

legislativo municipal na produção legislativa não está somente ligada ao poder de 

agenda e à dominância de um dos poderes. Por serem os poderes mais próximos da 

população, as cobranças por parte dos munícipes e atores sociais por leis relevantes 

que atendam às necessidades básicas da população e que colaborem para o 

desenvolvimento do serviço público e não somente na sua manutenção, acabam por 

levar a uma necessidade de sintonia na elaboração das leis e no atendimento das 

demandas para se manterem na arena política. 

Considerando que poucos estudos estão voltados ao âmbito municipal, 

torna-se relevante a análise da atuação dos vereadores do município de Itapevi ao 

que se remete às demandas populares, especialmente a relacionada a área da saúde 

que despontou como a área mais crítica na pesquisa de opinião do Ibope Inteligência 

de 2012. Sabemos que a área da saúde é um dos problemas sociais que envolve 

esforços da União, dos Estados e Municípios.  
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3 METODOLOGIA ADOTADA 

 

De acordo com o objetivo geral de verificar a relação da atuação dos 

vereadores com a demanda da população na área da saúde e os objetivos específicos 

de analisar as proposituras (Projetos de leis, Indicações e Requerimentos) 

averiguando quais estão relacionadas com a área da saúde, a pesquisa teve 

característica descritiva com procedimento de coleta de dados, documental e 

abordagem quantitativa. 

A princípio a coleta de dados se iniciou através do site da Câmara Municipal 

de Itapevi, por meio da “barra publicações”2, verificando nas pautas dos anos em 

análise as proposituras relacionadas. Já podia ser percebido nos poucos dados 

coletados que não havia as súmulas das Indicações, somente sua numeração e que, 

em sua grande maioria, eram encaminhadas ao executivo para serem destinadas às 

secretarias competentes, dificultando desta forma a separação das que estariam 

relacionadas a área da saúde. Isto posto, foi decidido solicitar através do Serviço de 

Atendimento ao Cidadão (SAC)3, todos os Projetos de lei, Indicações e Requerimentos 

apresentados pelos vereadores no período de 2013-2016, dados necessários para a 

análise das proposituras em questão. 

A análise dos dados encaminhados pela Coordenadoria do Processo 

Legislativo, intermediado pelo SAC, se deu inicialmente pela separação por autor das 

proposituras. Após, por meio da leitura do texto da súmula das proposituras indicadas, 

                                                           
2 ITAPEVI. Câmara Municipal. (Online). Disponível em: <http://www.camaraitapevi.sp.gov.br/>. 
Acesso em: 28 jun. 2018. 
3 ITAPEVI. Câmara Municipal. (Online). Disponível em: <http://www.camaraitapevi.sp.gov.br/sac/>. 
Acesso em: 18 jul. 2018. 

http://www.camaraitapevi.sp.gov.br/
http://www.camaraitapevi.sp.gov.br/sac/
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identificou-se, no geral, quais proposituras estavam relacionadas com a área da saúde 

e posteriormente, foram separadas por temas. 

Para a somatória das indicações e dos requerimentos descartou-se as que 

se repetiam no mesmo ano e as que se apresentaram incompletas. Foi considerado 

o primeiro nome do autor para a somatória das proposituras que apresentaram mais 

de um signatário, observando o art.142 do Regimento Interno4. 

 

Art.142. Considera-se autor da proposição, para efeitos regimentais, o seu 
primeiro signatário, a menos que a Lei Orgânica ou este Regimento exija 
determinado número de proponentes, caso em que todos serão considerados 
autores. (CÂMARA, 2000). 
 
 

A somatória dos projetos de lei incluiu os apresentados pela mesa diretora 

e os designados por todos os vereadores. 

O estudo procurou pesquisas bibliográficas relacionadas à busca de 

direitos sociais como a área da saúde, produções legislativas que pudessem 

demonstrar as relações de poderes do executivo e legislativo e a relação entre 

representantes e representados no âmbito municipal. 

Tendo em vista que a pesquisa apontou a área da saúde do Município de 

Itapevi como a área mais crítica e que se iniciava uma nova Legislatura, buscou-se 

verificar se a demanda apontada obteve influência nos trabalhos apresentados 

através das proposituras verificadas, tornando-se relevante pois contribui para as 

pesquisas em âmbito municipal e uma melhor transparência das atividades 

desenvolvidas pelos edis. 

  

                                                           
4 ITAPEVI. Regimento Interno da Câmara Municipal. (Online). Disponível em: 

<http://leismunicipais.com.br/a2/regimento-interno-itapevi-sp>. Acesso em: 22 out. 2018. 

https://leismunicipais.com.br/a2/lei-organica-itapevi-sp
http://leismunicipais.com.br/a2/regimento-interno-itapevi-sp
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3.1  A PESQUISA DO IBOPE INTELIGÊNCIA 

 

Como já mencionado ao longo deste trabalho, o Instituto Brasileiro de 

Opinião Pública e Estatística (Ibope Inteligência), realizou uma pesquisa no Município 

de Itapevi em relação às demandas sociais.  Segundo os dados colhidos pelo Instituto, 

a saúde5 despontou como a área mais crítica em termos de insatisfação popular. 

 A pesquisa trata de uma insatisfação ou carências que se observam por 

parte dos entrevistados em relação a saúde pública local, podendo ser considerada 

como uma reinvindicação dos próprios direitos. 

As mudanças consideráveis do governo representativo e as preferências 

dos cidadãos em relação as questões políticas são expressadas através das 

pesquisas de opiniões dentro de uma dinâmica técnica de elaboração dos 

questionários e das organizações (MANIN, 1995). 

Para Manin, (1995): 

 

As pesquisas de opinião certamente não são uma expressão espontânea da 

vontade popular – um efeito da ideologia da democracia direta que, apesar 

disso, ronda os pesquisadores. A rigor, as pesquisas são constructos. 

(MANIN,1995). 

 

Segundo Manin, é de interesse dos Institutos de Pesquisas oferecer 

resultados significativos, podendo revelar linhas não exploradas pelos candidatos, 

contribuindo para uma melhor análise dos resultados. 

                                                           
5 Disponível em: <http://eleições.ibopeinteligencia.com.br/Paginas/Teco-aparece-a-frente-na-disputa-
de-Itapevi.aspx >. Acesso em: 01 out. 2016. 

http://eleições.ibopeinteligencia.com.br/Paginas/Teco-aparece-a-frente-na-disputa-de-Itapevi.aspx
http://eleições.ibopeinteligencia.com.br/Paginas/Teco-aparece-a-frente-na-disputa-de-Itapevi.aspx
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Os eleitores escolhem os representantes através do voto, mas as políticas 

que querem ver executadas acabam não tendo relação com as demandas, 

assinalando um descaminho das urnas. 

 

3.2 A CÂMARA DE ITAPEVI E SUA 13ª LEGISLATURA 

 

O município de Itapevi está localizado na região oeste do Estado de São 

Paulo, o “último censo do IBGE em 2010, verificou uma população de 200.769”6. 

Nas eleições de 2012, os eleitores elegeram dezessete vereadores para 

compor o Poder Legislativo local, sendo três da base do prefeito. 

A 13ª Legislatura iniciou com dez vereadores em seu primeiro mandato, 

desses três eram mulheres. No início de 2014, um dos suplentes assumiu a cadeira 

devido ao falecimento de um dos vereadores em exercício. No ano de 2016 foi 

convocado mais um suplente, devido ao licenciamento de um vereador para assumir 

a Secretaria de Saúde do Município. 

A Lei Orgânica do Município de Itapevi orienta nas atribuições dos dois 

poderes locais, trata da ordem econômica e social, cabendo ao legislativo também a 

elaborações de leis, deliberar sobre assuntos de sua competência, a fiscalização das 

políticas públicas que devem ser desenvolvidas pelo executivo como a da área da 

saúde e julgar os atos do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores. 

O Regimento Interno da Câmara Municipal de Itapevi, estabelece as 

normas e as formas que devem ser os trabalhos legislativos, e quais as proposituras 

que devem ser matérias sujeitas à deliberação do plenário, como proposta de emenda 

                                                           
6 Disponível em: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/sp/itapevi/panorama. Acesso em: 11 out. 2018. 

 

https://cidades.ibge.gov.br/brasil/sp/itapevi/panorama
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à Lei Orgânica, Projetos de Lei Complementar, Projetos de Lei, Projetos de Decreto 

Legislativo, Projetos de Resolução, Moções, Requerimentos, Substitutivos, Emendas 

e Subemendas, Indicações e Requerimentos de Informações. 

Porém, nesta pesquisa foram considerados os Projetos de Lei, as 

Indicações e os Requerimentos, proposituras escolhidas para análise devido às suas 

quantidades e por apresentarem relação com a área da saúde. 

 

3.3  ANÁLISE DAS PROPOSITURAS 

 

A produção legislativa da 13ª Legislatura da Câmara Municipal de Itapevi 

no período de 2013-2016, compreende o total de proposituras (Projetos de Lei, 

Indicações e Requerimentos), relacionadas abaixo. 

 

TABELA 1 

Proposituras Total Total Saúde Porcentagem 

Projetos de Lei 311 52 16,72% 

Indicações 2179 40 1,84% 

Requerimentos 2267 428 19,00% 

FONTE: Elaboração própria 

 

As proposituras relacionadas com a área da saúde durante a 13ª 

Legislatura do Legislativo contaram com um total de 52 Projetos de Lei, 40 Indicações 

e 428 Requerimentos, demonstrando que apesar do total de Indicações e 

Requerimentos serem equivalentes, a preferência dos autores pelos Requerimentos 

se mostrou superior na área da saúde, provavelmente por permitir uma certa 

interferência na condução das políticas desenvolvidas dentro do município. 
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Ao analisar as Indicações e os Requerimentos, verificou-se que algumas 

matérias de interesse são expressadas nas duas proposituras, as quais, em sua 

grande maioria se repete no ano seguinte ao pleito que havia sido apresentado em 

sessão plenária e encaminhado ao executivo para destinar à secretaria ou órgão 

competente. Deduz se que, quando não atendidas, as proposituras são apresentadas 

novamente no ano seguinte e muitas delas acabam sendo repetidas por autores 

diferentes no mesmo ano. 

De acordo com as proposituras apresentadas durante o período de 2013-

2016, foi possível observar, em média, cinco vezes a troca da gestão da secretaria de 

saúde, sendo que o último secretário a assumir em 2016 foi um vereador licenciado. 

 

3.3.1 PROJETOS DE LEI 

 

Os Projetos de Lei é a forma que os vereadores têm de legislar sobre 

matérias de sua competência, devendo passar por sessão plenária e pela sanção do 

Prefeito. 

O Regimento Interno em seu art.163 trata da iniciativa dos Projetos de Lei, 

garantindo ao cidadão local também uma maior participação no ordenamento das 

políticas públicas. 

Foram analisados 311 Projetos de Lei de iniciativa do Legislativo, dos quais 

52 foram voltados para a área da Saúde, porém somente 16 projetos viraram Lei, 

conforme apresentado na tabela abaixo. 
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TABELA 2 

Projetos de Lei Total Porcentagem 

Aprovados 16 3,06% 

Arquivados 33 63,46% 

Vetados totalmente 01 1,92% 

Retirado pelo autor 02 3,84% 

FONTE: Elaboração própria 

 

Dos cinquenta e dois Projetos de Lei relacionados a área da saúde, nota-

se que sua grande maioria foi arquivado, demonstrando que as propostas 

apresentadas esbarram em algum tipo de impedimento para sua tramitação. De 

acordo com a tabela, a minoria obteve veto total ou foram retirados pelos autores. 

Os aprovados representaram 3,06% do total dos projetos, demonstrando 

que, conforme a análise feita por Miranda (2015), alguns Legislativos Municipais 

apesar de apresentarem alta taxa de projetos obtém pouca aprovação e mesmo sendo 

protagonista nos projetos de categoria social a taxa é muito baixa. 

A representação dos temas dos Projetos aprovados se encontra no Gráfico 

1 abaixo, demonstrando que a categoria instituição de datas representa mais da 

metade dos Projetos apresentados. 
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GRÁFICO 1 

 

FONTE: Elaboração própria 
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3.3.2 INDICAÇÕES 
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A 13ª Legislatura, apresentou 2.179 Indicações das quais 40 foram 

voltadas para à área da Saúde, conforme demonstrado na tabela abaixo. 

 

TABELA 3 

Indicações Total Saúde Porcentagem 

2.179 40 1,83% 

FONTE: Elaboração própria 

 

As Indicações relacionadas a área da Saúde, corresponde um baixo 

percentual dentro do total da proposição apresentada, conforme demonstrado por 

tema no gráfico 2 abaixo. 

GRÁFICO 2 

 
FONTE: Elaboração própria 
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pacientes por enfermeiros nos Prontos Socorros, separação dos leitos dos pacientes 

femininos e masculinos. 

Ao que se refere ao funcionalismo propõem a possibilidade de distribuição 

gratuita de protetor solar ao funcionário exposto a radiação solar. Sugerem a 

adequação dos aparelhos de fisioterapia e a mobília para o paciente que está sendo 

medicado, solicitam a liberação de veículo para transporte do Centro de Apoio 

Psicossocial Infantil (CAP’s Infantil). 

Pode-se notar que a maioria das Indicações estão relacionadas à melhoria 

da infraestrutura das unidades de saúde existentes e em seu entorno, indicando a 

possibilidade de cobertura de ponto de ônibus próximos a unidades de saúde, 

melhoria da iluminação ao entorno das unidades, pavimentação asfáltica, limpeza, 

desentupimento de bueiro, capinagem, implantação de redutor de velocidade, 

implantação de faixa de pedestre, placa de sinalização entre outros, onde a 

necessidade de parceria com outras secretarias se faz necessária. 

A construção de unidades se fez presente nas indicações bem como a 

solicitação de transferência de local da Unidade de Saúde da Família Chácara Santa 

Cecília. 

Pelo que foi demonstrado, conforme verificado por D’Ávila Filho, Lima e 

Jorge (2014), a Indicação tem parcialmente um papel muito importante na produção 

legislativa. 
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3.3.3 REQUERIMENTOS 

 

Os Requerimentos são proposituras que podem apresentar pedido verbal 

ou escrito sobre qualquer assunto que implique decisão ou resposta, estando sujeitos 

ao despacho do Presidente da Câmara e à deliberação do Plenário. Porém, optou-se 

por analisar somente os que apresentaram pedido por escrito. 

Dos 2.267 Requerimentos apresentados, 428 foram voltados para a área 

da Saúde, conforme tabela abaixo. 

TABELA 4 

Requerimentos Total Saúde Porcentagem 

2.267 428 19,00% 

FONTE: elaboração própria 

 

Observa-se que o Requerimento foi o instrumento mais utilizado pelos 

vereadores para desenvolver o seu papel de fiscalizar o Poder Executivo. Convém 

ressaltar que a grande maioria dos requerimentos apresentados se referem a pedidos 

de estudos ou informação sobre algum ato ou fato sujeito à fiscalização e controle da 

Câmara conforme dispõe o art. 192-C do Regimento Interno: 

Art. 192-C Os requerimentos de informação somente poderão referir-se a ato 
ou fato:  
I - relacionado com matéria legislativa em trâmite, ou qualquer assunto 
submetido à apreciação da Câmara Municipal ou de suas Comissões; ou  
II - sujeito à fiscalização e controle da Câmara Municipal ou de suas 
Comissões.  
§ 1º Por matéria legislativa em trâmite entende-se a que seja objeto de 
proposta de Emenda à Lei Orgânica Municipal, de projeto de lei ordinária ou 
complementar, de decreto-legislativo ou de resolução, em fase de apreciação 
pela Câmara Municipal.  
§ 2º Constituem atos ou fatos sujeitos à fiscalização e controle da Câmara 
Municipal:  
1) os passíveis de fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional 
e patrimonial;  
2) os atos de gestão administrativa do Poder Executivo, incluídos os da 
Administração indireta, seja qual for a autoridade que os tenha praticado; 
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3) os atos do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos demais agentes públicos, que 
importarem infração político-administrativa; e 
4) os de que trata o artigo 293 deste Regimento. (CÂMARA, 2000). 
 

 

Além desses Requerimentos de informações, há previsão regimental de 

Comissão Especial de Inquérito que é constituída a partir da aprovação de um 

requerimento para este fim. 

Dentro das proposições apresentadas, o Requerimento corresponde com 

o maior percentual voltado para a área da saúde. Os temas tratados estão 

relacionados no gráfico 3 abaixo. 

 

GRÁFICO 3 

 

FONTE: Elaboração própria 
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Dentre os temas analisados, dois requerimentos estão relacionados a 

solicitar à secretaria de saúde que sejam destinadas cadeiras de rodas para as 

agências bancárias do município, e estipule que as farmácias do município descrevam 

nas embalagens o horário das medicações conforme receita médica. 

Na Legislatura em análise, observamos que foi apresentado um 

Requerimento, sob o número 509/16, que tinha por finalidade a constituição de uma 

Comissão Parlamentar de Inquérito para investigar a saúde do município. (Anexo 1 – 

Requerimento para instalação de CPI nº. 509/16). 

Referido Requerimento contava com a assinatura de sete vereadores, 

número suficiente para propositura e posterior deliberação, uma vez que o Regimento 

Interno prescreve a necessidade no mínimo seis assinaturas, conforme in verbis: 

 

Art.77 . As Comissões Parlamentares de Inquérito serão constituídas 
mediante aprovação pelo Plenário de requerimento subscrito por, pelo 
menos, um terço dos Vereadores, contendo: 
I - a finalidade; 
II - o número de membros; e 
III - o prazo de funcionamento”. (CÂMARA, 2000). (Grifo autor). 
 
 

Segundo dados obtidos na Coordenação do Processo Legislativo da 

Câmara, observa-se que este requerimento constou na pauta da Sessão Ordinária do 

dia 23/08/2016 e lá permaneceu até a Sessão Ordinária do dia 29/11/2016 (última 

sessão do ano), sem que houvesse nenhuma deliberação. (Anexo 2 – Pauta da 24ª 

Sessão Ordinária; Anexo 3 – Pauta da 35ª Sessão Ordinária). 

Pode-se comprovar que no ano de 2016 houve uma tentativa de 

instauração de Comissão Parlamentar de Inquérito com o objetivo de investigar 

denúncias na área da saúde. 
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Percebemos desta forma, que os vereadores se utilizaram de mecanismos 

colocados à sua disposição na tentativa de solucionar problemas relacionados à 

saúde, mas, por motivos políticos, esse mecanismo não prosperou.7  

Por fim, por não ter sido submetido à deliberação do plenário, o 

requerimento de nº 509/2016 foi arquivado. (Anexo 4 – Certidão). 

Outro ponto que merece destaque é o Hospital Geral de Itapevi, que 

mesmo sendo administrado pelo Governo do Estado de São Paulo, foi tema de 

diversos requerimentos. Dentre eles ressalto cinco requerimentos que solicitaram a 

sua ampliação, agilidade na liberação de vagas para o município, informações sobre 

o estacionamento privado do Hospital e a possibilidade de adequá-lo para a captação 

de órgãos dos doadores. 

Ao analisar os requerimentos voltados à esfera municipal, observou-se 

solicitações variadas, como exemplo, sete requerimentos solicitando a necessidade 

do cuidado domiciliar por especialistas da área da saúde; entrega a domicílio de 

medicamento; entrega de alimento e produtos de higiene pessoal a portadores de 

doenças transmissíveis e com dificuldades de locomoção; e solicitação de estudo para 

fornecimento de oxigênio para pacientes domiciliar que necessitam deste 

equipamento da rede municipal de saúde. 

A questão do transporte de pacientes dentro e fora do Município apareceu 

em dezenove dos Requerimentos apresentados, solicitando a possibilidade de 

aquisição de veículos adaptados para o transporte de portadores de deficiência e 

mudança dos veículos existentes nas unidades de saúde. 

                                                           
7 Para melhor compreender os motivos políticos da não deliberação do Requerimento 509/2016, 

convém assistir as sessões ordinárias disponibilizadas na íntegra no link entre os meses de setembro 
e novembro, onde pode ser acompanhada as discussões. Disponível em 
<https://www.camaraitapevi.sp.gov.br/tv/>. Acesso em: 28 out.2018. 

https://www.camaraitapevi.sp.gov.br/tv/
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A demora na remoção dos pacientes que necessitam de vagas nos 

Hospitais Estaduais e acabam ficando internados nos Prontos Socorros do Município 

aguardando a liberação da vaga, acabou por gerar sete Requerimentos solicitando 

que fosse fornecida alimentação diária às pessoas internadas ou em observação. 

Alguns requerimentos estão relacionados à solicitação de estudos para o 

controle populacional de cães e gatos, totalizando sete requerimentos que visam 

também a implantação de Hospital Público Veterinário e campanhas de castração 

gratuitas de cães e gatos. 

Dos requerimentos relacionados à solicitação a Deputados do Estado de 

São Paulo, seis solicitam interferência de Deputados, em relação ao aumento de 

vagas para o Munícipio de Itapevi no Hospital Geral de Itapevi (HGI), implantação de 

Centro de Hemodiálise no Hospital, ampliação do horário de atendimento da unidade 

do Ambulatório Médico de Especialidades (AME) aos sábados, já que são os dois 

equipamentos de saúde no município que atendem alguns municípios da região sob 

a gestão do Governo do Estado de São Paulo, a disponibilização de macas adaptadas 

para cadeirantes e a disponibilização da carreta da mamografia para o município 

também estão relacionados. 

Verificou-se ainda que três requerimentos cobram informações sobre o 

andamento da obra de construção do Centro de Referência da Mulher, para o qual foi 

destinada emenda parlamentar para sua construção, emenda essa encaminhada pelo 

Governo do Estado de São Paulo através de Deputado Estadual por solicitação de 

vereadores da Casa. 

Após a conclusão do Centro de Referência da Mulher houve a necessidade 

de equipá-lo o que gerou um Requerimento voltado à solicitação de emenda 

parlamentar direcionado ao mesmo Deputado Estadual. 
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A cobrança por respostas de requerimentos encaminhados ao executivo 

estiveram presentes em três requerimentos. 

Em seis requerimentos houve a solicitação de parceria com Clínicas de 

recuperação para usuários de drogas e informações sobre convênio firmado com o 

Ministério da Saúde para implantação de Clínica para dependentes químicos no 

município e recursos destinados a obras de infraestrutura e compra de equipamentos. 

A necessidade de melhoria no atendimento, contou com quinze 

Requerimentos dos quais estavam relacionados à diminuição do tempo da fila de 

espera nas unidades de saúde, redução do tempo de espera para obtenção de 

resultados de exames clínicos, ampliação de horário de atendimento nas Unidades 

Básicas de Saúde (UBS), no Ambulatório Médico de Especialidades (AME), Centro 

de Reabilitação da Cohab (REAB), troca de mensalistas para horistas dos técnicos de 

enfermagem e atendentes, médico ou enfermeiro para triagem dos pacientes, 

implantação de prontuário eletrônico, agendamento telefônico de consultas para 

idosos e portadores de necessidades especiais, informatização dos dados referentes 

a consultas para tratamento contínuo junto aos hospitais do Governo do Estado de 

São Paulo e cadastro de gestantes ao auxílio deslocamento. 

Houve ainda solicitações de informações de serviços de ortopedia 

prestados e estudos para implantação de mais especialidades nas unidades da rede 

de saúde do município, os quais se fizeram presentes em trinta e cinco 

Requerimentos. 

Além destes, quarenta e sete Requerimentos foram relacionados à 

implantação dos programas desenvolvidos pelo Governo Federal e pelo Governo do 

Estado como: Portas Abertas, Melhor em casa, Pré-Natal do Homem, Mulheres de 
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Peito, Dose certa e outros, equivalendo ao percentual de 11% sendo o terceiro tema 

mais mencionado. 

O cuidado com a saúde bucal, se fez presente em dezessete 

Requerimentos, solicitando atendimento odontológico móvel, distribuição de kits de 

saúde bucal e aplicação de flúor bucal nas escolas, implantação de programas do 

Governo do Estado como: Sorria mais São Paulo, implantação de Programas do 

Governo Federal Laboratório Regional de Prótese Dentária (LRPD) e Centro de 

Especialidades Odontológicas (CEO). 

A falta de linha de ônibus entre alguns bairros e equipamentos de saúde, 

dentro e fora do município, totalizaram quinze Requerimentos, os quais foram 

direcionados à implantação de itinerário que atenda alguns bairros às unidades de 

saúde e ao Hospital Geral de Itapevi (HGI), facilitando o deslocamento dos munícipes, 

bem como a cobertura de ponto de ônibus próximo ao HGI e construção de ponto de 

táxi próximo ao Pronto Socorro Central. 

Os requerimentos direcionados à solicitação de campanhas, 

intensificações de campanhas, ações e mutirões totalizaram quarenta e dois, 

correspondendo a 10% do total. 

Pedidos de implantação de farmácia popular em alguns bairros e o 

funcionamento 24hs das existentes apareceram em treze dos requerimentos. 

Dezesseis Requerimentos apresentados solicitavam estudos de Leis 

voltadas à estruturação de cargos e salários dos profissionais da área da saúde, 

legislação que verse sobre a distribuição de medicamentos no município, lei que 

reforce o suporte a vítimas de violência sexual, isenção de Imposto Predial e Territorial 



35 
 

Urbano (IPTU) para pessoas com câncer, cumprimento de lei sobre coleta de 

remédios e pagamento de parcela extra para Agentes Comunitários. 

Os Requerimentos que têm matérias que também são expressadas pelas 

Indicações totalizaram a quantidade de cinquenta e cinco, correspondendo a 13% do 

total, os quais estão relacionados com reformas dos estabelecimentos de saúde 

existentes, melhoria nos equipamentos das unidades e em seu mobiliário, melhoria 

do acesso às unidades com melhor iluminação, rampas permitindo a acessibilidade, 

instalação de equipamentos de monitoramento, instalação de semáforos e faixas de 

pedestre ao redor das unidades de saúde e estudo visando aumentar o número de 

guardas municipais nas unidades de saúde. 

O maior percentual, porém, está relacionado à implantação de unidades, 

sendo cento e seis Requerimentos solicitando construção de unidades de saúde como 

Prontos Socorros (PS), Unidades Básicas de Saúde (UBS), Postos de Saúde da 

Família (PSF) em bairros do município ainda não contemplados, Pronto Socorro 

Infantil, implantação de Hospital Oftalmológico, Ambulatório Médico na Câmara 

Municipal e no Velório Municipal, estudos para implantação de unidade da Associação 

de Assistência à Criança Deficiente (AACD) e da Rede de Reabilitação Lucy Montoro, 

implantação de Centro de Apoio Psicossocial infantil (CAPSI), construção de Clínica 

Veterinária Municipal, Clínica de Hemodiálise e de Radioterapia, Unidade de Pronto 

Atendimento (UPA), implantação de um Centro de Oncologia nas dependências do 

Hospital Geral de Itapevi (HGI) administrado pelo Governo do Estado de São Paulo, 

implantação de Centro de Referência da Saúde do Homem, etc. 

Apesar da quantidade aparentemente expressiva de Requerimentos 

voltados a área da saúde, é importante ressaltar que no período analisado, esses 
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Requerimentos correspondem à apenas 19,00% do total deliberado na Câmara 

Municipal. 
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CONCLUSÃO 

A luta por direitos conquistados atualmente busca uma prestação de 

serviço público de qualidade que permita o acesso à igualdade de atendimento e uma 

maior participação do cidadão no processo de tomada de decisão, ainda esbarra nos 

investimentos e numa gestão pública melhor dos recursos aplicados e continua sendo 

um dos desafios enfrentados mesmo após quase 60 anos de luta dos movimentos 

sociais e atores sociais. 

A relação entre o executivo e o legislativo municipal na produção legislativa 

não está somente ligada ao poder de agenda e à dominância de um dos poderes. Por 

serem os poderes mais próximos da população, as cobranças por parte dos munícipes 

e atores sociais por leis relevantes que atendam às necessidades básicas da 

população e que colaborem para o desenvolvimento do serviço público e não somente 

na sua manutenção, acaba por levar a uma necessidade de sintonia na elaboração 

das leis e no atendimento das demandas para se manterem na arena política. 

Considerando que poucos estudos estão voltados ao âmbito municipal, 

torna-se relevante a análise da atuação dos vereadores do município de Itapevi ao 

que se remete às demandas populares, especialmente a relacionada a área da saúde 

que despontou como a área mais crítica na pesquisa de opinião pública do Ibope 

Inteligência de 2012. 

Nesse trabalho buscou-se verificar a influência que a demanda social na 

área da saúde obteve através da atuação legislativa. 

Dentro dos dados levantados percebeu-se que houve uma baixa 

correspondência da produção legislativa e a demanda na área da saúde  
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Os Projetos de Lei que foram aprovados e viraram Lei, em sua grande 

maioria, estavam relacionados a instituir datas no calendário municipal. Porém, uma 

Lei denominou um estabelecimento de saúde em 2016, podendo ser considerado um 

resultado das inúmeras Indicações e Requerimentos de solicitação de construção e 

implantação de unidades. 

Os resultados das Indicações demonstraram que a preocupação dos edis 

foi com a melhoria da infraestrutura dos estabelecimentos de saúde já existentes no 

município, sendo esta medida a mais necessária no período, mas que correspondeu 

a apenas 1,83% do total das indicações apresentadas. 

Os Requerimentos, por sua vez, foram as proposituras que mais se 

destacaram na área da saúde, sendo possível afirmar que, como necessita de 

resposta do executivo, serve como uma forma de interferência nas políticas 

desenvolvidas dentro e fora do município, bem como uma forma de os edis prestarem 

contas aos seus eleitores. 

Outra forma de interferência direta, como por exemplo a busca por apoio 

nas matérias de competências do Estado, foi demonstrada através das solicitações 

de emendas parlamentares e de interferência a favor do munícipio por Deputados 

Estaduais ligados aos partidos políticos dos vereadores que recebem muitos votos 

dos eleitores do município, assunto que pode ser matéria de pesquisa posteriormente. 

Com base nos dados analisados foi possível perceber que, em que pese o 

clamor dos munícipes por melhorias na saúde, a quantidade de proposituras voltados 

para esta área ficou aquém do desejado pela população. 
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Contudo, é importante frisar a competência limitada do legislativo municipal 

para propor projetos que demandam despesas, o que dificulta uma ação mais eficaz 

dos vereadores, a quem resta o papel fiscalizador. 

Sabemos que a área da saúde é um dos problemas sociais que envolve 

esforços da União, dos Estados e Municípios. A pesquisa do ibope apontou a área da 

saúde como a mais crítica, porém não identificou em qual atenção, se na básica, na 

média ou na alta complexidade, que necessita, conforme legislação, de um maior 

envolvimento do Estado e do Governo Federal para o seu atendimento. 

No que se pode notar dentro dos dados analisados é que no decorrer da 

13ª Legislatura os edis buscaram, com as prerrogativas que a Lei lhes permite, 

reforçar os equipamentos da atenção básica no município e atender, ainda que 

minimamente, as matérias relacionadas à demanda da saúde dentro dos temas 

verificados, sendo assim, todas as proposituras analisadas apresentaram relação com 

a área da saúde, entretanto, o Requerimento é um instrumento mais efetivo pois 

permite interagir nas diversas esferas públicas de maneira mais abrangente.  
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ANEXOS 

ANEXO 1 – REQUERIMENTO PARA INSTALAÇÃO DE CPI Nº. 509/16 
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ANEXO 2 – PAUTA DA 24ª SESSÃO ORDINÁRIA 
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ANEXO 3 – PAUTA DA 35ª SESSÃO ORDINÁRIA 
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ANEXO 4 – CERTIDÃO 


